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O SR. LUIZ CLÁUDIO MARCOLINO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM 
................

- Quero apresentar uma questão de ordem, inclusive para dialogar com o nobre deputado Welson Gasparini, que fala da importância das investigações. Propomos inclusive uma CPI aqui na Assembleia. A questão de ordem é a seguinte: “Senhor Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes do Regimento Interno, formulo a presente questão de ordem para requerer providências de Vossa Excelência com relação às Comissões Parlamentares de Inquérito propostas através dos Requerimentos 177/2011, 178/2011 e 179/2011 abaixo especificados e o cumprimento das disposições contidas no artigo 34 do Regimento Interno:

1) Requerimento nº 177/11, de autoria da Deputada Maria Lúcia Amary e outros, propõe a constituição de uma CPI com a finalidade de investigar a ocorrência da pesca predatória no Estado. 
Ato de criação nº 04/13 de 6/02/13

Ato de Constituição nº 19/13 de 13/03/13

Termo Inicial: 13/03/2013

Termo final (120 dias): 11/08/2013

2) Requerimento nº 178/11, de autoria do Dep. João Caramez e outros, propõe a constituição de uma CPI com a finalidade de investigar as empresas de telemarketing – 
com o objetivo de se evitar o abuso do telemarketing, prática comum em que os operadores extrapolam a faculdade de oferecer ao cidadão consumidor o produto ou serviço e passam a assediar o potencial cliente de forma constrangedora.
Ato de criação nº 05/13 de 6/02/13

Ato de Constituição nº 20/13 de 13/03/13

Termo Inicial: 13/03/2013

Termo final (120 dias): 11/08/2013

3) Requerimento nº 179/11, de autoria do Dep. Roberto Massafera, propõe a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar os problemas relacionados com o consumo de gordura hidrogenada ou de gordura trans, presentes principalmente nos alimentos industrializados.
Ato de criação nº 10/13 de 6/02/13

Ato de Constituição nº 21/13 de 13/03/13

Termo Inicial: 13/03/2013

Termo final (120 dias): 11/08/2013

 Essas três Comissões Parlamentares de Inquérito têm em comum o fato de não se reunirem sequer para eleger o Presidente, o Vice-Presidente e muito menos para proceder à indicação do Relator. Nos termos do § 4º do artigo 34, “a Comissão que não concluir seus trabalhos dentro do prazo será declarada extinta(...)” O Regimento Interno é omisso, entretanto, quanto à conseqüência de não se realizar a reunião de eleição do Presidente e do Vice-Presidente no prazo de 5 dias, contados da publicação do Ato de constituição, conforme determina o § 3º do mesmo artigo. É nosso entendimento que a extinção deveria ocorrer imediatamente após o cumprimento do prazo de 5 dias, se a reunião de eleição não for realizada. 
Essa Presidência já decidiu, em questão de ordem anteriormente formulada (resposta da questão de ordem nº 298, do Presidente Barros Munhoz, lida na 14ª Sessão Ordinária, de 26/02/13) que o prazo da CPI será contado a partir do ato de sua constituição, nos casos em que não haja eleição de seu Presidente. Reproduzo a decisão da Presidência: 

“Dessa forma, é inadmissível que, constituída e não instalada, a “existência” da comissão se prolongue indeterminadamente. É imperioso que se fixe o termo inicial do seu funcionamento. Nesse caso concreto, como não chegou a ocorrer nenhuma reunião que inaugurasse a instalação e o início dos trabalhos, é lícito supor que o termo inicial é aquele obtido a partir da data da publicação do Ato desta Presidência, que constituiu a comissão e nomeou os seus membros.”

 Requeremos, portanto, a Vossa Excelência que declare extintas as CPIs propostas pelos Requerimentos nºs 177, 178 e 179, de 2011 e determine a publicação dos respectivos atos de criação de três novas CPIs, obedecida a ordem cronológica dos requerimentos já protocolados.

Requeremos, além disso, que Vossa Excelência nos atualize quanto ao andamento da CPI proposta através do Requerimento nº 170/2011, com a finalidade de investigar a razão da remuneração irrisória paga aos médicos pelas operadoras de planos de saúde e 
que se encontra “sub judice”. A última informação que temos data de 07/05/12, quando foi mantida a determinação judicial de suspensão. Ora, a manter-se a suspensão indefinidamente, que impedimentos regimentais existem à instalação de uma nova CPI?” 

É fundamental que esta Questão de Ordem seja respondida. Temos diversas CPIs tramitando hoje nesta Casa, mas as reuniões não têm ocorrido o que atravanca a pauta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

